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RESUMO 

 

A inclusão escolar de alunos com Necessidades Educativas Especiais Auditivas no ensino regular pressupõe o 

contributo de vários actores educativos. Partindo desta premissa, o presente trabalho analisa o trabalho 

colaborativo entre professores e intérpretes de língua de sinais de Moçambique na inclusão escolar de alunos 

com Necessidades Educativas Especiais Auditivas, na Escola Secundária Josina Machel. Para o efeito, utilizou-

se uma abordagem qualitativa, recorrendo-se à entrevista semi-estruturada e à observação como técnicas de 

recolha de dados. A amostra do estudo foi constituída por 28 participantes, dos quais 4 professores, 2 intérpretes 

de língua de sinais e 22 alunos com Necessidades Educativas Especiais Auditivas. Para a sua selecção, recorreu-

se à amostragem intencional. O estudo concluiu que a colaboração entre professores e intérpretes de língua de 

sinais de Moçambique é considerada positiva. Tanto professores como intérpretes de língua de sinais 

desempenharam eficazmente os seus papéis, sem interferência no papel do outro. Por outro lado, os professores 

recorreram a vários métodos alternativos de ensino, com destaque para o uso de cartazes com imagens e 

resumos claros e objectivos. Por fim, conclui-se que a carga horária das turmas inclusivas não pôde ser 

semelhante à das turmas não regulares, visto que o trabalho colaborativo exige maior alocação de tempo, uma 

vez que a acção pedagógica exercida pelo professor e pelo intérprete decorre em simultâneo. 

Palavras-chave: Trabalho colaborativo; Inclusão e Língua de Sinais 
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ABSTRACT 

 

The school inclusion of students with Special Hearing Educational Needs in regular education presupposes the 

contribution of several educational actors. Based on this premise, the present work sought to analyze the 

collaborative work between Mozambican sign language teachers and interpreters in the school inclusion of 

students with special auditory educational needs at Escola Secundária Josina Machel. For this purpose, a 

qualitative approach was used, using semi-structured interviews and observation as data collection techniques. 

As for the study sample, it was made up of 28 participants, including 4 teachers, 2 sign language interpreters and 

22 students with Special Hearing Educational Needs. For its selection, intentional sampling was used. The study 

concluded that collaboration between teachers and sign language interpreters in Mozambique is good. Whether 

teacher or Mozambican sign language interpreter, each actor plays their role effectively and without interfering 

in the role of the other. On the other hand, it was concluded that teachers use several alternative teaching 

methods, with emphasis on the use of posters with images and clear and objective summaries. Finally, it is 

concluded that the workload of inclusive classes cannot be similar to that of non-regular classes, since the 

collaborative act requires the allocation of the greatest amount of time since the pedagogical action carried out 

by the teacher and the interpreter takes place simultaneously. 

 

Key words:Collaborative work; Inclusion and Sign Language 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização 

O Estado moçambicano aderiu a vários tratados internacionais que promovem a defesa 

e protecção da igualdade de direitos entre os cidadãos, sem distinção de idade, sexo, religião 

ou grupo social de pertença. Neste trabalho, destaca-se a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (DUDH) de 1948, que postula no artigo 26.º que "toda a pessoa tem direito à 

educação; a educação deve ser gratuita, pelo menos no ensino básico; o ensino básico é 

obrigatório". Outrossim, a Declaração Mundial Sobre Educação para Todos de 1990 ressalta 

a necessidade de reunir esforços na luta pelo acesso às necessidades básicas de aprendizagem 

de todos os cidadãos, sejam elas crianças, jovens ou adultos, como forma de contribuir para a 

construção de um mundo melhor. 

Em cumprimento dos tratados anteriormente citados, a Política Nacional de Educação (PNE) 

de 1995 (p. 4) reconhece a pessoa com deficiência, na medida em que refere que os alunos 

com NEE podem frequentar as escolas de ensino regular e as escolas especiais, dependendo 

da “gravidade” da deficiência. É previsto que esses alunos receberão “acompanhamento” dos 

professores de apoio e itinerantes, incluindo material e equipamento necessário para a sua 

aprendizagem. 

A partir da abordagem, compreende-se que, em Moçambique, o sistema educativo é norteado 

por princípios pedagógicos que asseguram o direito à educação aos cidadãos, 

independentemente das diferenças e limitações que o indivíduo tiver. 

A frequência dos alunos com NEE no ensino regular tem como suporte a Declaração de 

Salamanca de 1994, que estabelece que todos os alunos passam a aprender no mesmo 

contexto ou na mesma sala de aulas, sem distinção ou separação. Seguindo as orientações 

internacionais, as políticas educacionais no país passam a ser formuladas no sentido de 

acolher todas as pessoas com necessidades educativas especiais no sistema nacional de 

educação. A aceitação desses alunos não foi antecedida pela formação de profissionais 

para actuar no sistema de ensino. Como constata Chambal (2007), apesar da ampliação do 

acesso à escolarização de alunos com deficiência, verifica-se a falta de apoio e serviços 

especializados no fluxo de escolarização desses alunos. 

Face às dificuldades e desafios enfrentados pelos professores no processo da inclusão dos 

alunos com NEEA, surge o perfil de ILSM. De acordo com Lacerda (2009), apud Albres 

(2015), a actuação do intérprete inicia antes do momento da aula, isto é, deve ter acesso ao 
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programa curricular da classe em que interpreta e partilhar com o professor as estratégias 

pedagógicas que adoptará nas suas aulas para desenvolver a aprendizagem dos alunos. 

No âmbito do estudo exploratório realizado na ESJM, através da aplicação da 

entrevista semi-estruturada envolvendo o director adjunto escolar, constatou-se que os alunos 

com Necessidades Educativas Especiais Auditivas frequentam da 7.ª a 12.ª Classe e que 

recebem aulas juntamente com os que não têm as mesmas necessidades. Durante o Processo 

de Ensino e Aprendizagem (PEA), notou-se que os professores e ILSM realizam um trabalho 

colaborativo, como forma de garantir que, independentemente da necessidade educativa 

especial, deficiência e/ou limitação que os alunos tenham, todos possam aprender no mesmo 

contexto escolar. Igualmente, observou-se que, mesmo na presença de intérpretes de línguas 

de sinais de Moçambique, os professores recorrem a meios alternativos como auxílio para a 

leccionação e aprendizagem dos alunos. 

A partir do exposto acima, com base num estudo exploratório na ESJM, constatou-se que, no 

ano lectivo de 2023, a escola matriculou os alunos com NEEA e estes estão alocados em 

turmas regulares, obedecendo, deste modo, ao pressuposto da Declaração de Salamanca de 

1994 e da Política Nacional da Educação de 1995. 

1.2 Problema de pesquisa 

O Estado moçambicano aderiu a vários tratados internacionais que promovem a defesa 

e protecção da igualdade de direitos entre os cidadãos, sem distinção de idade, sexo, religião 

ou grupo social de pertença. Neste trabalho, destaca-se a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (DUDH) de 1948, que postula no artigo 26.º que "toda a pessoa tem direito à 

educação; a educação deve ser gratuita, pelo menos no ensino básico; o ensino básico é 

obrigatório". Outrossim, a Declaração Mundial Sobre Educação para Todos de 1990 ressalta 

a necessidade de reunir esforços na luta pelo acesso às necessidades básicas de aprendizagem 

de todos os cidadãos, sejam elas crianças, jovens ou adultos, como forma de contribuir para a 

construção de um mundo melhor. 

Em cumprimento dos tratados anteriormente citados, a Política Nacional de Educação (PNE) 

de 1995 (p. 4) reconhece a pessoa com deficiência, na medida em que refere que os alunos 

com NEE podem frequentar as escolas de ensino regular e as escolas especiais, dependendo 

da “gravidade” da deficiência. É previsto que esses alunos receberão “acompanhamento” dos 

professores de apoio e itinerantes, incluindo material e equipamento necessário para a sua 

aprendizagem. 
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A partir da abordagem, compreende-se que, em Moçambique, o sistema educativo é norteado 

por princípios pedagógicos que asseguram o direito à educação aos cidadãos, 

independentemente das diferenças e limitações que o indivíduo tiver. 

A frequência dos alunos com NEE no ensino regular tem como suporte a Declaração de 

Salamanca de 1994, que estabelece que todos os alunos passam a aprender no mesmo 

contexto ou na mesma sala de aulas, sem distinção ou separação. Seguindo as orientações 

internacionais, as políticas educacionais no país passam a ser formuladas no sentido de 

acolher todas as pessoas com necessidades educativas especiais no sistema nacional de 

educação. A aceitação desses alunos não foi antecedida pela formação de profissionais 

para actuar no sistema de ensino. Como constata Chambal (2007), apesar da ampliação do 

acesso à escolarização de alunos com deficiência, verifica-se a falta de apoio e serviços 

especializados no fluxo de escolarização desses alunos. 

Face às dificuldades e desafios enfrentados pelos professores no processo da inclusão dos 

alunos com NEEA, surge o perfil de ILSM. De acordo com Lacerda (2009), apud Albres 

(2015), a actuação do intérprete inicia antes do momento da aula, isto é, deve ter acesso ao 

programa curricular da classe em que interpreta e partilhar com o professor as estratégias 

pedagógicas que adoptará nas suas aulas para desenvolver a aprendizagem dos alunos. 

No âmbito do estudo exploratório realizado na ESJM, através da aplicação da 

entrevista semi-estruturada envolvendo o director adjunto escolar, constatou-se que os alunos 

com Necessidades Educativas Especiais Auditivas frequentam da 7.ª a 12.ª Classe e que 

recebem aulas juntamente com os que não têm as mesmas necessidades. Durante o Processo 

de Ensino e Aprendizagem (PEA), notou-se que os professores e ILSM realizam um trabalho 

colaborativo, como forma de garantir que, independentemente da necessidade educativa 

especial, deficiência e/ou limitação que os alunos tenham, todos possam aprender no mesmo 

contexto escolar. Igualmente, observou-se que, mesmo na presença de intérpretes de línguas 

de sinais de Moçambique, os professores recorrem a meios alternativos como auxílio para a 

leccionação e aprendizagem dos alunos. 

A partir do exposto acima, com base num estudo exploratório na ESJM, constatou-se que, no 

ano lectivo de 2023, a escola matriculou os alunos com NEEA e estes estão alocados em 

turmas regulares, obedecendo, deste modo, ao pressuposto da Declaração de Salamanca de 

1994 e da Política Nacional da Educação de 1995. 



11 
 

Tabela 1: Número de alunos com necessidades educativas especiais 

Ano  Classes 

Transtorno 

da fala  

Fi Físico motor + de uma 

deficiência  

Auditiva 

 

 

 

2023 

7ª 4 5 8 16 

8ª   11 31 

9ª   8 33 

10 ª  3  39 

11 ª  1  27 

12 ª  2  43 

Total  4 11 27 189 

 

A inclusão escolar de alunos com NEE no ensino regular configura-se como um 

dos desideratos do sistema educativo moçambicano. Aliada à existência do intérprete nas 

turmas da ESJM, formulou-se a seguinte pergunta de partida: 

Até que ponto o trabalho colaborativo entre professores e intérpretes de Língua de Sinais de 

Moçambique contribui no processo de ensino e aprendizagem de alunos com Necessidades 

Educativas Especiais Auditivas nas turmas regulares da Escola Secundária Josina Machel? 

 

1.3 Objectivos do trabalho 

1.3.1 Objectivo geral 

✓ Analisar o contributo do trabalho colaborativo entre os professores e intérpretes de 

língua de sinais de Moçambique no processo de ensino e aprendizagem de alunos com 

Necessidades Educativas Especiais Auditivas nas turmas regulares da Escola 

Secundária Josina Machel. 

 

1.3.2 Objectivos Específicos 

✓ Identificar o papel do Professor e Intérpretes de Língua de sinais de Moçambique no 

processo de ensino e aprendizagem de alunos com Necessidades Educativas Especiais 

Auditivas nas turmas regulares na Escola Secundária Josina Machel; 

✓ Descrever os recursos didácticos promotores da inclusão de alunos com NEEA 

aplicados nas turmas regulares da Escola Secundária Josina Machel; 
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✓ Discutir as percepções dos Professores e Intérpretes de Língua de sinais de 

Moçambique relativamente ao contributo do trabalho colaborativo voltado à inclusão 

de alunos com Necessidades Educativas Especiais Auditivas nas turmas regulares da 

Escola Secundária Josina Machel; 

✓ Explicar a importância do intérprete de língua de sinais de Moçambique na inclusão 

escolar de alunos com Necessidades Educativas Especiais Auditivas nas turmas 

regulares da Escola Secundária Josina Machel. 

 

1.4 Perguntas da pesquisa 

✓ Que papel é desempenhado pelo Professor e Intérpretes de Língua de sinais de 

Moçambique no processo de ensino e aprendizagem de alunos com Necessidades 

Educativas Especiais Auditivas nas turmas regulares na Escola Secundária Josina 

Machel?  

✓ Quais são os recursos didácticos existentes na Escola Secundária Josina Machel 

visando a promoção da inclusão de alunos com NEEA nas turmas regulares escolares? 

✓ Que percepções os Professores e Intérpretes de Língua de sinais de Moçambique têm 

relativamente ao contributo do trabalho colaborativo na inclusão de alunos com 

Necessidades Educativas Especiais Auditivas nas turmas regulares da Escola 

Secundária Josina Machel? 

✓ Qual é a importância do intérprete de língua de sinais de Moçambique na inclusão 

escolar de alunos com Necessidades Educativas Especiais Auditivas nas turmas 

regulares da Escola Secundária Josina Machel? 
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1.5 Justificativa 

A motivação para abordar o contributo do trabalho colaborativo entre os professores e 

intérpretes de Língua de Sinais de Moçambique para a facilitação da inclusão de alunos com 

NEEA nas turmas regulares da ESJM prende-se com o facto de, ao longo da minha carreira, 

ter presenciado inúmeras vezes a problemática da inclusão escolar de alunos com NEE nas 

turmas inclusivas, envolvendo professores e alunos. 

Após a conclusão das disciplinas curriculares do curso de Mestrado em Educação Inclusiva, 

para o trabalho final do curso, considerei relevante abordar o contributo que o intérprete 

presta para a inclusão de alunos com NEEA no ensino regular, visto que muitos estudos 

realizados em Moçambique se têm centrado apenas no professor como facilitador da 

inclusão, excluindo, desta feita, outros intervenientes, com destaque para o intérprete 

de Língua de Sinais de Moçambique. Por outro lado, este trabalho é relevante, uma vez que 

busca demonstrar que, nas turmas regulares moçambicanas, para que haja inclusão escolar, é 

necessário investir na formação de intérpretes, pois Bavo e Coelho (2021) afirmam que os 

professores não têm formação adequada para trabalhar com alunos surdos e preferem recorrer 

a gestos não estandardizados e à escrita no quadro como forma de tentar contornar algumas 

dificuldades. 

Em harmonia com a abordagem de Bavo e Coelho (2021), os resultados da pesquisa de Bavo 

e Coelho (2019) indicam que os professores têm pouca experiência em trabalhar com alunos 

surdos, isto é, não têm formação especializada e não dominam a língua de sinais. Igualmente, 

constataram ainda que os professores não desenvolvem uma comunicação positiva e 

estimulante com os alunos surdos, o que pode, de alguma forma, influenciar negativamente a 

aprendizagem. 

Na área académica, o trabalho é pertinente na medida em que os seus resultados poderão 

contribuir para a formulação de políticas que norteiam a educação inclusiva em Moçambique, 

de modo a incluir a figura do intérprete como um actor preponderante na garantia da inclusão 

de alunos com NEE e, em particular, com deficiência auditiva, visto que, de acordo com o 

artigo 37.º da Constituição da República de Moçambique, está consagrado que os cidadãos 

com deficiência gozam plenamente dos direitos constitucionalmente estabelecidos. Para 

além disso, o artigo 125.º preconiza que “o Estado promove a criação de condições para a 

aprendizagem e desenvolvimento da língua de sinais”. 
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1.6 Estrutura da dissertação 

Este trabalho está organizado em cinco capítulos, considerando a numeração a partir da 

introdução, onde é feita a contextualização, é descrita a problemática da pesquisa, são 

apresentados os objectivos geral e específicos, seguidos pelas perguntas de pesquisa e 

encerra-se o capítulo com a justificativa.  

O segundo capítulo compreende a revisão da literatura, tem como objectivo apresentar a 

fundamentação teórica que serviu de base na realização deste trabalho. Assim, são 

apresentados os três conceitos considerados chave na realização desta pesquisa, que são: 

Trabalho colaborativo, Inclusão e Língua de Sinais.  

Seguidamente, o capítulo aborda os seguintes subtítulos: Estado de arte sobre a problemática 

do trabalho colaborativo entre professores e intérpretes de língua de sinais no ensino regular; 

Quadro teórico: teoria construtivista; Trabalho colaborativo entre professores e intérpretes de 

língua de sinais na inclusão escolar de alunos com Necessidades Educativas Especiais; 

Recursos didácticos pedagógicos aplicáveis no contexto das turmas inclusivas; Importância 

do intérprete de língua de sinais na inclusão escolar de alunos com Necessidades Educativas 

Especiais Auditivas no ensino regular e o papel do intérprete de Língua de sinais e o 

professor na inclusão de alunos com Necessidades Educativas Especiais Auditivas. 

O terceiro capítulo é relativo ao itinerário metodológico, tem como objectivo apresentar os 

caminhos que foram seguidos na realização deste trabalho. Este inicia com a descrição do 

local do estudo; Abordagem metodológica; Método de procedimento; População e Amostra; 

Técnicas e instrumentos de Recolha de Dados; Técnicas de Análise e Tratamento dos Dados 

e por fim, são apresentadas as Questões Éticas. 

O quarto capítulo tem como foco apresentar e analisar os dados recolhidos durante a 

pesquisa. Os mesmos são apresentados, tendo como base os objectivos específicos, 

previamente formulados. O quinto capítulo apresenta a conclusão e sugestões, 

respectivamente. 

O capítulo a seguir é referente a revisão da literatura que fundamenta o trabalho na 

perspectiva de vários autores que se debruçam sobre a temática do trabalho colaborativo entre 

professor- intérprete de língua de sinais de Moçambique.   
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CAPÍTULO II REVISÃO DA LITERATURA 

O presente capítulo apresenta os principais conceitos relacionados com o estudo e na mesma 

linha traz várias abordagens que nos ajudam a analisar o trabalho colaborativo exercido pelo 

professor e intérprete de língua de sinais de Moçambique no âmbito da inclusão escolar de 

alunos com NEEA nas turmas regulares.   

2.1 Conceitos-chave 

2.1.1 Trabalho colaborativo 

Para Azevedo (2020, p. 80) o trabalho colaborativo é "um modelo de prestação de serviço 

pouco utilizado; a compreensão de dois professores, juntos, desenvolvendo actividades em 

uma sala de aula, configura-se como uma tarefa difícil, visto que são formados para conduzir 

sua sala de aula de forma autónoma". 

O trabalho colaborativo tem sido implementado no sentido de alavancar a inclusão. O 

trabalho em colaboração, constituído por docentes da mesma escola na solução de seus 

problemas, apresenta-se como um modelo valioso para o processo de constituição de uma 

escola inclusiva (Amaral, 2018). 

Cabral, Postalli, Orlando e Gonçalves (2013) referem que o trabalho colaborativo é realizado 

entre o professor do Ensino Regular e o professor de Educação Especial, na base do diálogo 

frequente e sistemático, a fim de construírem planificações, adaptações curriculares, 

materiais, estratégias de ensino e fazerem avaliações.  

Na óptica Cabral et al (2013, p. 394) existem outras formas de colaboração no contexto 

escolar, como “a colaboração que envolve compromisso dos professores, dos administradores 

da escola, do sistema escolar e da comunidade, ou seja, de todos os agentes envolvidos no 

processo ensino-aprendizagem”. 

A partir da perspectiva teórica relativa ao conceito de Trabalho colaborativo, o presente 

trabalho é norteado pela abordagem de Azevedo (2020) que vinca que de forma que o aluno 

com NEEA possa aprender é necessário que haja uma colaboração entre intérprete e 

professor. Para o efeito, deve existir relação harmoniosa entre os dois, tal como é abordado 

no tópico 2.4 deste capítulo.  

 

 



16 
 

 

2.1.2 Inclusão 

O conceito de inclusão tem sido muitas vezes utilizado com o objectivo de demarcar as 

práticas de segregação que consistem em agrupar e retirar do ensino regular os alunos com 

deficiência que apresentam dificuldades de adaptação ou de aprendizagem (Henriques, 2012). 

Para Ainscow (1995) inclusão significa o aluno estar na escola, participando, aprendendo e 

desenvolvendo suas potencialidades. 

Pacheco (2007) define inclusão como sendo uma possibilidade que se abre para o 

aperfeiçoamento da educação escolar e para o benefício de todos os alunos com ou sem 

deficiência. 

À luz das definições apresentadas, constatamos que os autores anteriormente citados têm a 

mesma linha de pensamento e são as que melhor se enquadram na nossa pesquisa, na medida 

em que todos fazem menção a criação de condições adequadas para que o aluno com NEE 

desenvolva suas potencialidades sem necessariamente precisar de um auxílio. 

2.1.3 Língua de sinais 

Segundo Machado e Weininger (2018) a língua de sinais é o meio de comunicação da pessoa 

surda ou com NEEA, sua forma de manifestar o pensamento, emoções, além do 

desenvolvimento psicológico. O acesso a essa língua o mais cedo possível, é a grande 

possibilidade que esta tem de desenvolver-se integralmente. A pessoa com NEEA tem direito 

a um intérprete de língua de sinais, para que seja feita a tradução e interpretação de todo o 

conteúdo ministrado em sala de aula.  

Uma língua de sinais diferencia-se de língua oral em relação ao canal de comunicação, sendo 

o visual-espacial na primeira, e oral-auditivo na segunda. Mesmo com essa diferença, ambas 

são consideradas como línguas naturais, pois possuem características como: léxico, isto é, um 

conjunto de símbolos convencionais, e uma gramática, ou seja, um sistema de regras que rege 

o uso e a combinação desses símbolos em unidades maiores (Pereira, Choi, Vieira & Ricardo 

2011). 

Relativamente ao contexto moçambicano, Bavo e Coelho (2019) afirmam que, só ano de 

1990 é que começou a se falar da Língua de Sinais de Moçambique, (LSM). A Língua de 

Sinais tem características próprias, sendo a principal delas ser uma Língua gestual-visual 

(Iconicidade), ou seja, uma língua que utiliza o canal visual e as expressões faciais corporais 

(as mãos, principalmente) na construção da comunicação. Dessa forma, diferencia-se da 
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Língua Oral, que utiliza o canal da audição e da fala como recursos comunicativos Ngunga, 

et al (2013) citados por Muchanga (2020). 

De acordo com Constituição da República de Moçambique, (CRM), no número dois do 

Artigo 125, o Estado promove a criação de condições necessárias para a aprendizagem da 

língua de sinais. Esta protecção é reflectida no PEE de (2012-2016) na medida em que se 

vinca a igualdade de oportunidades, através da promoção de uma participação inclusiva que 

se deve proporcionar a crianças jovens e adultos com necessidades educativas especiais em 

cada um dos níveis de ensino, Moçambique (2012). 

Apesar de a legislação preconizar o uso da língua de sinais, o oralismo continua a ser o 

método obrigatório, por um lado pela falta de recursos que inviabiliza a aplicação da lei, por 

outro pelo preconceito que considera a língua falada como a única forma de comunicação 

aceite pelos professores em geral. Como consequência, as crianças surdas sentem-se 

confusas, estrangeiras e postas de lado, (Baptista, 2008). 

 

2.2 Estado de arte sobre a problemática do trabalho colaborativo entre professores e 

intérpretes de língua de sinais no ensino regular 

Assumimos que quer no contexto internacional quer nacional não somos os primeiros a 

realizar o estudo inserida na problemática do trabalho colaborativo entre professores e 

intérpretes de língua de sinais no ensino regular. Nesta ordem de ideias, a seguir, 

apresentamos uma resenha sobre os estudos realizados nos últimos 10 anos. 

Em 2012, Guimarães fez um estudo com objectivo de investigar a função do intérprete da 

língua de sinais na literatura e na legislação e sua efectivação na sala de aula inclusiva e 

tendo concluído que os intérpretes de língua de sinais realizam na prática muito mais do que 

o descrito na teoria, vão além do acto de interpretar de uma língua para outra, interagem na 

vida social e na aprendizagem dos alunos surdos, além de frisar a importância desses 

profissionais participarem de formações contínuas e se aprofundem mais nos documentos 

legais que regem sua profissão como também como se dá a aprendizagem do aluno surdo.  

Por seu turno, Sousa (2013) realizou uma pesquisa que visava conhecer as narrativas dos 

profissionais intérpretes de Libras/Português que estão sendo desafiados a participar de um 

modelo educacional conflituoso. Os resultados apontam que as metodologias utilizadas nas 

escolas e a prática do Interpretação Educacional tem a ver com o contexto ao qual está 

inserido, ela também sugere uma possível solução para a inclusão de surdos em escolas de 
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ouvintes que é primeiramente concentrar os surdos e ter professores bilingues para trabalhar 

com eles, ou seja, haverá duas aulas na mesma sala com a professora ouvinte ministrando a 

aulas para os ouvintes e a professora bilíngue ministrando as aulas para os surdos, criando um 

micro universo dentro da sala de aula para que essa proposta dê certo. 

Vieira (2017) no seu estudo que foca na formação, contratação, papel, função dos IE nas 

escolas do Estado do Ceará, as conclusões indicam a desvalorização do IE, e que precisam 

acontecer mais estudos para que venham fortalecer o papel desse profissional, que é 

contratado temporariamente e todos de nível médio com formação empírica. 

Soares (2018) procurou identificar e analisar as percepções dos intérpretes Educacionais, 

quanto a sua actuação profissional na sala de aula. A pesquisadora sugere uma formação para 

esses profissionais a nível estadual, para que possa contribuir para a identificação enquanto 

profissional, e tentar sanar algumas dificuldades encontradas por eles, como por exemplo: a 

falta de acesso ao planeamento com antecedência e displicência com que muitos surdos são 

tratados no ambiente escolar, com isso o IE assume a responsabilidade para si.  

No mesmo ano de 2018, Souza desenvolveu uma pesquisa diferenciada no que diz respeito ao 

preconceito nas relações de trabalho, entre o Professor regente e o intérprete educacional, 

verificando se ocorre preconceito nas relações de trabalho estabelecidas entre professores 

regentes e tradutores/intérpretes educacionais de Libras/Língua Portuguesa, em escolas 

públicas. Como resultado destacar, a existência de estereótipos em consonância com as 

concepções sociais acerca de indivíduos ou de grupos minoritários, no caso, 

tradutores/intérpretes e surdos; e a reduzida compreensão acerca das funções dos 

tradutores/intérpretes de Libras/LP, e, também, as dificuldades para o estabelecimento de 

relações de trabalho em parceria entre o IE e o professor regente, tal qual a indiferenciação e 

o individualismo. 

No que diz respeito ao contexto educativo moçambicano, de salientar que são poucos os 

estudos encontrados que abordam sobre o trabalho colaborativo do professor e intérprete 

educacional, apesar de artigo 125 da Constituição da República de Moçambique (2004), 

estabelecer que o “Estado promove a criação de condições necessárias para a aprendizagem 

da Língua de Sinais moçambicana.  

Bavo e Coelho (1999) afirmam que embora a CRM reconheça a língua de ensino para os 

surdos, no sistema actual de ensino, ela não se constitui como língua curricular nem de 

instrução nas escolas regulares moçambicanas, o que prejudica não só a aprendizagem das 

duas línguas e o desenvolvimento integral das crianças surdas, como também contradiz o 
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conceito de justiça curricular e social antes discutido. Na mesma senda, Coelho (2010) vinca 

que é dever do sistema educativo assegurar que as crianças surdas cresçam bilingues, pois um 

dos objectivos do bilinguismo no surdo é legitimar o uso da língua de sinais/gestuais como 

línguas de aprendizagem num meio educativo bilingue. 

Os documentos legais referidos reconhecem a importância do uso da língua de sinais nas 

escolas regulares e especiais, contudo, não fazem menção ao conjunto de direitos e medidas 

que é necessário criar e assegurar para que os alunos surdos se beneficiem disso nas escolas, 

tais como: o direito a uma educação bilingue, atendendo ser o surdo um indivíduo 

pertencente a uma comunidade linguística e culturalmente minoritária; o direito a ter 

professores que dominem a Língua de Sinais moçambicana; o direito ao apoio de intérpretes 

de LSM e o acesso ao ensino do Português como segunda língua (L2).  

No estudo realizado por Silva (2021) diz-se que as escolas nem sempre têm professores com 

domínio da língua de sinais e poucas escolas têm intérpretes. A introdução do curso de 

licenciatura em Língua de Sinais de Moçambique pela Universidade Eduardo Mondlane pode 

ser considerada como uma das respostas à falta de intérpretes nas escolas de ensino comum, 

mas ainda está muito distante de suprir a falta desses profissionais, considerada sua 

magnitude. 

2.3 Quadro Teórico: Teoria Construtivista 

No que toca a teoria utilizada para analisar-se o contributo do trabalho colaborativo entre os 

professores e intérpretes no processo de ensino e aprendizagem de alunos com NEEA nas 

turmas regulares da ESJM, optou-se pela teoria construtivista. 

De acordo com Rosa (1998) o construtivismo tem como pressuposto fundamental que o 

indivíduo é o centro do seu próprio percurso em direcção ao conhecimento. Na mesma senda, 

Zabala (1998) afirmou que na teoria construtivista o protagonista é o aluno, que se contrapõe 

a necessidade de uma actuação igualmente activa por parte do educador.  

A partir da abordagem acima compreende-se que a teoria construtivista vinca que o aluno é o 

protagonista da sua própria aprendizagem. É neste diapasão que Moraes, Marcionílio e 

Paniago (2021) referem que os alunos são estimulados e encorajados a expressar suas 

próprias ideias e experiências, previamente adquiridas, as quais serão compiladas e, em 

seguida, inseridas como parte dos conteúdos ministrados na aula. Essa prática de ensino faz 

com que os alunos desenvolvam suas capacidades intelectuais, por meio da participação 

directa nas aulas, deixando a condição de meros telespectadores e se tornando agentes 

protagonistas de sua própria aprendizagem. 
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Quanto à relação entre alunos e professores no processo de ensino-aprendizagem Marinho e 

Barinho (2016) defende que a relação acontece de forma horizontal dialógica, e não vertical 

como no ensino tradicional. A sala de aula, que antes era tão silenciosa, se torna um lugar de 

experimentação, de espontaneidade, e de inquietação do aluno. 

Sobre actuação do professor nas turmas que se guiam pela abordagem construtivista, Zabala 

(1998) afirma que o educador tem o papel de propiciar condições para que o aluno construa a 

sua aprendizagem. Para tanto, os professores devem motivar os alunos a observarem e 

problematizarem o seu contexto e desenvolver experiências contextualizadas para que o 

conhecimento possa ser explorado ou analisado de modo a avaliar a situação em toda sua 

amplitude e reconduzi-la caso seja necessário. 

Um professor construtivista avalia para constatar o que está sendo aprendido. Ele recolhe 

informações de forma contínua e diferenciada, obtendo, assim, subsídios para julgar o grau de 

aprendizagem em relação ao grupo ou determinado aluno em particular (Rosa, 1998). 

Para Santos (2007) o papel do professor é ensinar ao aluno aquilo que este não consegue 

aprender sozinho, é descodificar a linguagem científica, tornando a acessível compreensão. 

Tal processo é explicado através da Zona de Desenvolvimento Proximal, (ZPD), que, sendo 

um conceito elaborado por Vygotsky, tem como função definir aquelas funções que ainda não 

amadureceram, mas que estão em processo de maturação. 

Outro aspecto do construtivismo realçado por estudiosos, é a aprendizagem significativa. A 

esse propósito, Saviani (1999) discute a importância do trabalho docente, afirmando que cada 

professor deveria se posicionar de forma diferenciada em cada grupo social. Assim, haveria 

maiores chances de que a aprendizagem significativa acontecesse tanto para o aluno como 

para o professor. 

Portanto, entendemos que a teoria construtivista se encaixa no trabalho colaborativo entre os 

professores e intérpretes no processo de ensino e aprendizagem de alunos com NEEA, pois 

para o decurso da aprendizagem dos alunos com NEEA é necessário que se respeite o ritmo e 

estilos de aprendizagem de cada aluno, conforme é estabelecido o princípio fundamental da 

declaração de Salamanca de 1994 que as escolas devem reconhecer e satisfazer as 

necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de 

aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para todos, através de 

currículos adequados, de uma boa organização escolar, de estratégias e utilização de recursos 

pedagógicos e de uma cooperação com as respectivas comunidades. 
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2.4 Trabalho colaborativo entre professores e intérpretes de língua de sinais na inclusão 

escolar de alunos com Necessidades Educativas Especiais 

Araújo (2012) citado por Bettencourt e Santos (2015) afirmam que o trabalho colaborativo 

tem vindo a ser defendido por vários autores, pois consideram que proporciona várias 

vantagens, entre elas maior eficiência e produtividade no trabalho. 

Freitas (2013) destaca nos seus estudos realizados com os professores de apoio do Estado de 

Goiás a necessidade da provisão de um trabalho colaborativo e a vontade de ensinar em 

parceria, quer dizer, uma nova forma de organização do próprio ambiente de ensino em que 

aquilo que era realizado por um professor agora passa a ser realizado por dois actores, neste 

caso, o professor e o intérprete de língua de sinais.  

A proposta de trabalho colaborativo exige dos professores a partilha dos conhecimentos 

garantindo um currículo que atende as especificidades individuais propiciando a igualdade de 

oportunidades para todos os alunos. "O professor da classe comum e o professor da Educação 

Especial definem juntos a planificação de aulas, avaliações e as estratégias pedagógicas que 

favoreçam o acesso ao currículo e a aprendizagem a todos os alunos, com deficiência ou não" 

(Mendes, Vilaronga & Zerbato 2014, p. 37).  

Sanches (2005) vinca que para a inclusão escolar efectiva nas escolas, o professor deve ter 

conhecimentos pedagógicos que lhe permitam criar instrumentos de diferenciação 

pedagógica, que passa por organizar as actividades e as interacções, de maneira a que cada 

aluno se depare regularmente com situações didácticas enriquecidas para ele, adequadas às 

suas características, interesses, necessidades e saberes. 

Segundo Correia (2008), o professor de educação especial deverá saber modificar (adequar) o 

currículo comum para facilitar a aprendizagem da criança com NEE; propor ajuda 

suplementar e serviços de que o aluno necessite para ter sucesso na sala de aula e fora dela; 

alterar as avaliações para que o aluno possa vir a mostrar o que aprendeu; estar ao corrente de 

outros aspectos do ensino individualizado que posam responder às necessidades do aluno. 

No que toca à planificação de aulas, Mandlate (2012) afirma que a planificação de aula inclui 

tanto a previsão das actividades didácticas em termos de organização e coordenação em 

função dos objectivos propostos como a adequação sua adequação no decorrer do processo de 

ensino. Portanto, a planificação é um instrumento essencial para o professor definir as 

estratégias de ensino de acordo com o objectivo que se pretende atingir na aula. Este plano 

deve ser criteriosamente adequado às diferentes turmas, havendo necessidade de 

flexibilização caso se mostre pertinente. 
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A partir da abordagem dos autores anteriormente citados, compreende-se que face às 

dificuldades e desafios enfrentados pelos professores no processo de inclusão escolar, surge a 

figura de intérprete em língua de sinais cujo papel é de complementar especificamente a 

acção do professor exercida na sala de aulas. Este actor tem um papel específico conforme é 

abordado no tópico que se segue de 2.3. 

Acreditamos num ensino inclusivo e colaborativo nos ambientes escolares regulares o qual 

tem como pressuposto a ideia de colaboração do profissional geral e o profissional professor 

da educação especial onde os dois colaboram com o outro desenvolvendo os conteúdos para 

todos os estudantes com o objectivo da melhor aprendizagem do aluno (Lunardi-Mendes, 

2011).  

Beyer (2006) defende a presença de um segundo educador num trabalho de colaboração 

docente para a classe inclusiva que tem alunos das mais variadas capacidades e necessidades. 

Neste sentido, entendemos que é preciso organizar, planear a inclusão para além das questões 

de acessibilidade e mobilidade e da inserção do professor de apoio na turma. A sala de aula 

inclusiva deve ser um espaço para formação de relacionamentos, com atenção às 

possibilidades de apoio e ao clima afectivo entre todos.  

A partir da abordagem de Lunardi-Mendes (2011) e do Beyer (2006) compreendemos que o 

professor e o intérprete de língua de sinais, de forma que o trabalho que estes realizam possa 

gerar o impacto esperado, é necessário que haja uma boa colaboração e coordenação entre os 

dois actores que inicia fora da sala de aulas.   

Lacerda (2009) considera que o intérprete deve estar atento às dificuldades apresentadas 

pelos alunos com NEEA, mediando e favorecendo a construção do conhecimento. Para a 

autora, isso não significa substituir o papel do professor, pois este é responsável pelo 

planeamento das aulas (conteúdos adequados, desenvolvimento, avaliação), porém o 

intérprete pode colaborar com os professores sugerindo actividades e partilha de informações 

que ampliem os conhecimentos dos professores sobre o aluno surdo.  

Tratando-se dos alunos surdos, uma das formas de a escola se adaptar, visando, de facto, à 

inclusão, consiste em proporcionar que o conteúdo construído na sala de aula e as 

experiências formativas sejam acessíveis em língua de sinais, mediante a actuação e 

participação intérprete de língua de sinais. A presença desse profissional é primordial para 

garantir o respeito à condição linguística diferenciada dos alunos surdos no processo de 

ensino-aprendizagem, visto que a língua de sinais é a língua pela qual se comunicam, 
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constituem sua subjectividade, estabelecem interacções sociais e se desenvolvem 

cognitivamente, Lacerda (2015).  

Díez (2010) explica que o trabalho colaborativo deve ser entendido como uma forma de 

trabalhar juntos para resolver problemas e organizar a aprendizagem de todos os alunos. Os 

professores que actuam em colaboração devem gozar de liberdade e autonomia, mas para isso 

as regras quanto aos seus papéis de referência e autoridade devem ser estabelecidas por 

ambos sem ambiente de negociação e cumplicidade.  

De acordo com Buss e Giacomazzo (2019 p. 656), o trabalho dos profissionais que actuam no 

ambiente inclusivo exige a partilha colectiva dos conhecimentos em busca de um objectivo 

único, entendido como o "acolhimento, a escolarização e o sucesso de todos os alunos”. O 

modelo de apoio necessário é o modelo colaborativo que não é dirigido apenas ao aluno com 

deficiência/transtorno, mas também ao professor, à família e à comunidade, a qual considera 

que “a colaboração é fundamental para construir comunidades inclusivas" (Díez, 2010, p. 

21). 

Apesar de a interpretação em língua de sinais caber ao intérprete, Lacerda e Bernardino 

(2014) salienta que o professor regente não deve atirar toda responsabilidade da comunicação 

com os alunos surdos para o intérprete, visto que o seu papel a principal é interpretar.  

Na abordagem do trabalho colaborativo entre professores e Intérprete para a Inclusão de 

Alunos com Necessidades Educativas Especiais, debruçou-se sobre a acção do professor e do 

intérprete de Língua de Sinais. Nesta ordem de ideias, o tópico que se segue aborda sobre a 

importância do intérprete na inclusão escolar de alunos com NEEA no ensino regular. 

2.5 Recursos didácticos pedagógicos aplicáveis no contexto das turmas inclusivas 

Conforme vincado nos tópicos anteriores, o presente trabalho tem como pressuposto a 

Declaração de Salamanca. UNESCO (1994) advoga que é necessário que a escola tenha ou 

arranje recursos, técnicas e materiais, para que possa intervir de uma forma efectiva e 

especializada nos momentos em que as crianças necessitarem.  

Cerqueira e Ferreira (1996) afirmam que os recursos físicos, usados em sala de aula, áreas de 

estudo ou actividades, seja com grande ou pouca regularidade, que visa auxiliar em uma 

aprendizagem de maior eficiência para o educando.  

Em coerência com os autores anteriormente citados, Steinmache e Wiese (2010) referem que 

o recurso didáctico é utilizado por professores que acreditam que o mesmo facilita o ensino 

aprendizagem dos alunos, principalmente na educação especial de pessoas deficientes visuais, 
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na qual o uso de recurso didáctico assume uma significância pois há uma dificuldade de 

contacto com o ambiente físico. Logo nesse caso, o recurso didáctico pode não só ajudar a 

melhorar a aprendizagem, como também incluir os deficientes visuais dentro do contexto 

escolar, e porque na sociedade actual. 

Cardoso (2011) afirma que um plano de aula deve conter a utilização do material didáctico 

(filmes, mapas, poemas, músicas, computadores, jogos, aulas práticas, actividades dinâmicas) 

que contribuam para satisfazer e estimular todos os alunos de acordo com os tipos de 

inteligências, tornando, desta feita, os conteúdos mais agradáveis e compreensivos. 

Aliado ao trabalho do intérprete são necessárias as práticas pedagógicas que contemplem a 

comunicação visual (língua de sinais, gestos naturais, dramatização, mímica, desenho, 

ilustrações, fotografias, escrita, tecnologia, leitura labial e etc.) como forma privilegiada na 

interacção, favorecendo as experiências de aprendizagem, (Fernandes, 2007). 

Para Martín, Gaspar e González (2003), são instrumentos de individualização do ensino, que 

devem ser produto de decisões pedagógicas subordinadas aos objectivos e âmbito no qual se 

instalam. Com isso, para adaptar um currículo é necessário conhecer o aluno e suas 

peculiaridades, principalmente porque as adaptações curriculares consistem em estratégias de 

flexibilização curricular voltadas à construção do conhecimento. 

Por outro lado, a diversidade no uso dos recursos educativos é um imperativo para o processo 

de inclusão escolar de alunos com NEE no contexto do ensino regular. Cortesão (2003) refere 

que o importante que o professor/educador conheça bem todos os alunos, quais são os 

interesses, os problemas e as características socioculturais de cada um. Só conhecendo bem 

cada um, os docentes poderão conceber e/ou reorganizar materiais e métodos que sejam 

adequados às características desses alunos. 

 

2.6 Importância do intérprete de língua de sinais na inclusão escolar de alunos com 

Necessidades Educativas Especiais Auditivas no ensino regular 

A figura do intérprete de língua de sinais é importante porque a acção educativa realizada 

pelos professores nem sempre satisfaz a todos os alunos matriculados no ensino regular. 

Nesta senda, de acordo com Nehls (2019), o intérprete facilita a comunicação entre o aluno 

surdo e os outros e dele (a) não é esperada a participação na conversa. No mesmo diapasão, 

Pinto e Oliveira (2011) descrevem que o intérprete é importante porque atende as 

necessidades pessoais e cognitivas dos alunos surdos servindo como facilitador de interacção 
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os ouvintes e os surdos e vice-versa, além de actuar como professor em meio aos problemas 

de aprendizagem destes alunos. 

O intérprete de Língua de sinais é responsável pelo processo de interpretação/tradução de 

conteúdos e informações da língua-fonte para a língua-alvo, e vice-versa, e também por 

mediar as trocas comunicativas em sala de aula, (Quadros, 2004).  

A presença do Intérprete de Língua de sinais no ensino regular possibilita o acesso às 

informações e conteúdos apresentados pelo professor, traduzindo e interpretando da língua de 

sinais para a língua portuguesa e vice-versa, mas, a sua actuação é directamente dependente 

da parceria com o professor, portanto se faz necessária uma mudança comportamental por 

parte do professor, que tem o dever de educar e auxiliar o Intérprete de Língua de sinais, 

(ILS), nas suas práticas, (Lacerda& Bernardino, 2014).  

A actuação do intérprete de língua de sinais, na óptica da inclusão, envolve acções que vão 

além da interpretação de conteúdos em sala de aula. Ele intermedia a comunicação entre 

professores e alunos, alunos e alunos, pais, funcionários e demais pessoas da comunidade em 

todo o âmbito da escola e também em seminários, palestras, fóruns, debates, reuniões e 

demais eventos de carácter educacional (Damázio, 2007). 

Nehls (2019) refere-se que o intérprete é uma figura importante visto que a sua presença se 

faz necessário, principalmente, para esclarecer dúvidas, na explicação do professor das 

disciplinas, na leitura dos textos e durante a elaboração dos mesmos pelo aluno surdo. Não se 

pode esquecer que o surdo não lê e nem escreve fluentemente o Português, assim como 

qualquer um encontra dificuldade na leitura de um texto escrita em língua estrangeira sobre a 

qual não se tem pleno domínio. 

Em coerência com o autor acima, Carvalho (2014) intérprete de língua de sinais deve ser 

visto como uma peça fundamental que medeia e facilita o processo de interacção, que 

transmite conteúdos que são fornecidos pelo professor à pessoa surda, com o objectivo de 

fornecer a informação e o entendimento referentes às mensagens verbais e escritas da língua 

maioritária ouvinte (de uma língua-fonte para uma língua-alvo). 

Apresentadas as diferentes abordagens sobre a importância do intérprete de língua de sinais 

na inclusão escolar de alunos com NEEA no ensino regular, compreende-se que o intérprete 

desempenha um papel relevante no processo da inclusão escolar de alunos com NEEA, pois 

de acordo com Silva (2019) o elevado número de alunos por turma torna difícil organizar as 

actividades de ensino e aprendizagem e de responder às particularidades dos alunos que 
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necessitam de maior atenção, considerando que as escolas de ensino regular não possuem 

professores de apoio ou itinerantes e outros profissionais especializados que deveriam fazer 

parte do sistema de apoio à educação inclusiva. 

De salientar que o trabalho do intérprete antecede o decurso do PEA, isto é, inicia na 

planificação como forma de facilitar a ministração de conteúdos e interacção entre o 

professor-alunos, ouvintes e os surdos e vice-versa. 

2.7 Papel do intérprete de Língua de sinais e o professor na inclusão de alunos com 

Necessidades Educativas Especiais Auditivas nas turmas regulares 

A premissa que norteia este trabalho é de que para a efectiva inclusão escolar de alunos com 

NEEA é necessário que os professores trabalhem em colaboração com o intérprete de língua 

de sinais. Os estudos apontam que a maioria dos professores não sabe ou não conhece Língua 

de sinais.  

Silva e Oliveira (2016) no seu estudo evidenciaram que muitos professores possuem apenas 

conhecimento médio em língua de sinais e que pela falta de domínio a figura e presença do 

intérprete é fundamental. Outrossim, constatou-se também que ainda são poucas as acções 

voltadas para a inclusão do aluno surdo, incluindo projectos que visem a inclusão, 

socialização e promoção da interacção entre alunos com e sem NEEA.  

O ILS e o professor são vistos em ambiente de sala de aula como mediadores no processo de 

aprendizagem do educando, devendo proporcionar os subsídios necessários (práticos e 

teóricos) com a finalidade de um desenvolvimento cognitivo significativo, principalmente em 

um processo de inclusão de alunos com necessidades educativas especiais. Quando todos os 

processos são demandados exclusivamente pelo coordenador e/ou pelo professor, e ambos 

não dominam, e não têm conhecimento aprofundado sobre a Língua de sinais, as barreiras 

tornam-se ainda mais difíceis de se transpor, Da Silva, Alencar, Amorim e Silva (2019). 

Professor regente e o professor intérprete de língua de sinais trabalhando juntos para 

desenvolver um plano de metas que atenda a todas as necessidades dos alunos é uma proposta 

que se assemelha ao com ensino e trilha os caminhos propostos pelo desenho universal da 

aprendizagem. Contudo, para que essa proposta seja efectiva, se faz necessária uma mudança 

curricular, um planeamento conjunto e um compromisso para que ocorra a aprendizagem de 

todos (Garcia, 2014). 

A partir da abordagem feita compreende-se que na inclusão de alunos com NEEA na sala de 

aulas o professor assim como o intérprete de Língua de sinais desempenha papéis específicos 
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e complementares, isto é, a leccionação de aulas para os alunos com NEEA é feita pelos 

intérpretes e esta acção resulta do papel que é desempenhado pelo professor. 

De acordo com Teruggi (2003) os intérpretes de língua de sinais têm um papel fundamental e 

apontam que as crianças surdas ao entrarem na escola conhecem pouco a língua de sinais e 

que os intérpretes precisam estar atentos para usar uma língua que seja acessível a elas. Essa 

realidade vai se modificando à medida que as crianças vão ampliando seus conhecimentos em 

língua de sinais, e o intérprete deve ir modificando sua produção. Outro ponto importante é a 

actuação do intérprete frente às relações da criança surda com seus pares ouvintes, suas 

atitudes podem favorecer ou dificultar os contactos e a integração efectiva do aluno surdo. 

Em relação ao papel do intérprete em sala de aula, se verifica que ele assume uma série de 

funções (ensinar língua de sinais, atender a demandas pessoais do aluno, cuidados com 

aparelho auditivo, actuar frente ao comportamento do aluno, estabelecer uma posição 

adequada em sala de aula, actuar como educador frente a dificuldades de aprendizagem do 

aluno) que o aproximam muito de um educador. Assim, defendem que ele deve integrar a 

equipe educacional, todavia, isso o distancia de seu papel tradicional de intérprete gerando 

polémicas, (Terugi 2003).  

Albres (2015) afirma que não compete ao intérprete de língua de sinais assumir o papel de 

professor em sala de aula, nem é coerente que o intérprete no contexto educacional assuma a 

responsabilidade de ensinar o aluno durante sua actuação. Não cabe a ele o dever de ensinar o 

aluno ou tirar a autonomia do professor. Para estes autores, a função primordial do intérprete 

de língua de sinais no contexto educacional é intermediar as relações estabelecidas entre o 

aluno surdo e os demais sujeitos presentes nesse contexto. 

Lacerda (2002) explica que a presença de alguém que domina a língua de uma criança surda e 

que pode mediar a comunicação entre actores em sala de aula não garante por si só a 

aprendizagem do aluno com surdez. Apesar de suas discussões destacarem a necessidade do 

uso do material visual contextualizado associado a esta mediação do intérprete, é também 

necessária a reflexão sobre outras estratégias, tais como: experiências comparativas inter-

línguas, entendimento do contexto para uso adequado de sinais, incremento de exemplos 

contextuais que façam parte do quotidiano do aluno surdo etc., que possam favorecer essa 

aprendizagem. 

Conforme podemos notar o papel do intérprete é complexo, Lacerda (2009) afirma que vai 

muito além da mera tradução, ele deve buscar manter uma relação com o professor e caso 

seja necessário, poderá solicitar que este faça adaptações em suas aulas visando favorecer a 
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aprendizagem do aluno surdo, pois o professor nem sempre se dá conta das peculiaridades do 

processo de aquisição do conhecimento decorrentes das diferenças. 

Lacerda (2009) deixa evidente que a tarefa do intérprete não é ocupar o lugar do professor: O 

intérprete não ocupará o lugar do professor ou ter a tarefa de ensinar, mas sua acção em sala 

de aula envolve tarefas educativas certamente o levará a práticas diferenciadas, uma vez que 

o objectivo, nesse espaço não é apenas o de traduzir, mas também favorecer a aprendizagem 

por parte do aluno surdo. 

Aliados ao trabalho do profissional intérprete são necessárias práticas pedagógicas que 

contemplem a comunicação visual (língua de sinais, gestos naturais, dramatização, mímica, 

desenho, ilustrações, fotografias, escrita, tecnologia, leitura labial e etc.) como forma 

privilegiada na interacção, favorecendo as experiências de aprendizagem (Fernandes, 2007). 

Lacerda (2002, p. 123), ao tratar sobre o trabalho desse profissional no contexto da sala de 

aula, diz que o intérprete precisa "negociar conteúdos com o professor, revelar suas dúvidas, 

as questões do aprendiz e por vezes mediar a relação com o aluno, para que o conhecimento 

que se almeja seja construído". Complementa ainda que o incómodo sentido pelo professor 

frente à presença do intérprete pode levá-lo a ignorar o aluno surdo, atribuindo ao intérprete o 

sucesso ou insucesso desse aluno. 

Neste tópico, sublinhou-se que não compete ao intérprete a leccionação de aulas, mas sim, a 

interpretação de conteúdos de forma que tais conteúdos sejam acessíveis aos alunos na língua 

do seu domínio que é língua de sinais. 

Ao professor cabe-lhe a leccionação dos conteúdos e ao intérprete, esse actor tem a função de 

interpretar os conteúdos ministrados pelo professor. Esta acção não inicia na sala de aulas, 

mas sim, na planificação de aulas. O intérprete é envolvido na planificação de aulas de 

maneira a trazer inputs que facilitam a inclusão de alunos com NEEA, por exemplo, cabe a 

este actor sugerir ao professor a incorporação dos materiais didácticos relevantes para a 

leccionação de um determinado tópico.  

O capítulo a seguir é referente a descrição dos procedimentos metodológicos seguidos para a 

realização de pesquisa. De salientar que os mesmos se embasam pela abordagem qualitativa.  
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CAPÍTULO III – METODOLOGIA 

Os procedimentos metodológicos são fundamentais na efectivação de uma pesquisa. Assim, 

neste capítulo são descritos e justificados os caminhos que permitiram o alcance dos 

objectivos previamente definidos. Este trabalho obedeceu o embasamento metodológico da 

pesquisa qualitativa, que será justificado posteriormente.  

3.1 Descrição do local do Estudo 

A Escola Secundária Josina Machel está localizada na Avenida Patrice Lumumba, nº 68, 

Bairro central, distrito Municipal Ka Mpfumo, Cidade de Maputo. A escola dispõe das 

seguintes infra-estruturas escolares: um (1) Biblioteca um (1) sala de informática, 

laboratórios de química, física e biologia, um (1), duas (2) cantinas, uma 1 sala de música, 1 

sala de professor, 1 salão de festa, 2 sala de Educação física (Ginásio masculino e feminino), 

2 Campos, um (1) ginásio, uma (1) piscina. Pátio para formatura, Parque de estacionamento, 

Três (3) portões de entrada, Doze (12) Casa de banho de alunos, sete (7) casas de banho do 

professor e pessoal não docente, uma secretaria. 

A escola conta com 102 docentes sendo todos efectivos. Neste momento, a escola tem uma 

capacidade para albergar cerca de 2.536 alunos no período diurno e nocturno. 

Figura 1: Imagem frontal da Escola Secundária Josina Machel  
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3.2 Abordagem Metodológica 

Do ponto de vista da sua natureza, trata-se de uma pesquisa que se baseia na pesquisa 

qualitativa. De acordo com Marconi e Lakatos (2010), a pesquisa qualitativa pode ser 

caracterizada como a tentativa de compreensão detalhada dos significados e características 

situacionais apresentadas pelos sujeitos pesquisados, no lugar de produzir medidas 

quantitativas de características ou comportamentos. Neste tipo de pesquisa, o pesquisador 

centra-se na busca de informação no local em que o fenómeno ocorre, a partir da perspectiva 

das pessoas que estão envolvidas, considerando os pontos de vista relevantes para o 

pesquisador.  

Por seu turno, Teixeira (2003) refere que, neste tipo de pesquisa, o pesquisador observa os 

factos sob a óptica dos sujeitos alvos da pesquisa; busca uma profunda compreensão do 

contexto da situação; enfatiza o processo dos acontecimentos, isto é, a sequência dos factos 

ao longo do tempo; tem um enfoque mais desestruturado, não há hipóteses fortes no início da 

pesquisa (o que confere à pesquisa bastante flexibilidade); e, geralmente, emprega mais de 

uma fonte de dados.  

A escolha da metodologia qualitativa prende-se ao facto de permitir que os elementos da 

pesquisa partilhem, singularmente, os seus depoimentos e experiências sobre o trabalho 

colaborativo que envolve o professor e intérprete. Mais do que não ser descritos em números, 

interessou a esta pesquisa interpretar o fenómeno em estudo e atribuir significados a partir da 

análise indutiva de dados produzidos no contexto de estudo.  

No que toca ao método de procedimento, optou-se pelo estudo de caso porque circunscreve-

se ao estudo de uma escola específica, neste caso, a Escola Secundária Josina Machel. Para a 

sua escolha, deveu-se ao facto de, comparativamente às outras escolas do Distrito Municipal 

Ka Mpfumu, (DMKM), no ano lectivo de 2023, esta é que matriculou o elevado número de 

alunos com NEEA. Por outro lado, diferentemente das demais escolas, na ESJM, estão 

alocados os intérpretes de língua de sinais em todas as classes do I ciclo do ensino 

secundário. 

Diehl e Tatim (2006) referem que o estudo de caso se caracteriza pelo estudo profundo e 

exaustivo de um ou de poucos objectos, de maneira que permita o amplo e detalhado 

conhecimento, tarefa praticamente impossível mediante outros delineamentos considerados. 

O estudo de caso permitiu responder à questão como ocorre o ensino de alunos com 

necessidades educativas especiais auditivas numa sala de aulas e reconhecemos que há pouca 

possibilidade de controlo deste fenómeno que é analisado neste trabalho. Ao assumir nesta 
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pesquisa o estudo de caso, reconhecemos que existem várias fontes de informação, por isso 

foram utilizadas a entrevista e a observação, para a recolha de dados. 

Considerando que o estudo de caso é um tipo de pesquisa que se baseia na análise de um 

determinado objecto, neste trabalho foi tomado como objecto de análise a colaboração entre 

os professores e intérpretes de língua de sinais na Escola Secundária Josina Machel. O estudo 

de caso permitiu ao pesquisador vivenciar a realidade da sala de aulas por meio da 

observação e interacção com os alunos, intérpretes e professores.  

3.3.  População e amostra 

De Acordo com Gerhart e Silveira (2009) a população é um universo de elementos mais ou 

menos homogéneos e com características semelhantes a ser estudado. Nesta senda, a 

população do estudo é constituída por intérpretes e professores da disciplina de Português, 

cujas turmas estão matriculados alunos com NEEA. 

De acordo com Lakatos e Marconi (2003), a amostra refere a uma parte representativa de um 

universo (população). O estudo considerou um total de 28 indivíduos. Dos quais 4 são 

professores da disciplina de português da 7ª a 12ª Classe, 2 intérpretes e 22 alunos com 

NEEA.  

De salientar que amostra desta pesquisa é constituída por seis (6) elementos, sendo 4 

professores e 2 intérpretes de língua de sinais de Moçambique. Desta amostra, na sua maioria 

os participantes são do sexo feminino. Durante a recolha de dados, notou-se que a ESJM não 

tem nenhum intérprete do sexo masculino. 

 

Outrossim, foi notado que 5 participantes têm idade inferior a 40 anos, sendo que somente 1 é 

tem mais de 45 anos de idade, o que significa que os professores da disciplina de português e 

intérpretes se situam na idade activa. 

Quanto ao tempo de serviço, 4 participantes têm experiência situada entre 1 a 5 anos e sucede 

que os restantes 2 é possuem mais de 10 anos. O tempo de serviço permitiu a recolha de 

percepções diversificadas e alicerçadas pela experiência do dia-a-dia na sala de aulas com os 

alunos com NEE.   

Quanto ao nível de escolaridade, apurou-se que todos têm o nível de licenciatura. No nosso 

entender, este nível lhes confere competências necessárias para a leccionação no ensino 

secundário. 
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No que diz respeito aos alunos, foram observados 22 anos alunos, distribuídos em 4 turmas, 

sendo 6 alunos com NEEA para 7ª Classe, 3 alunos com NEEA para 9ª Classe, 10 alunos 

com NEEA na 8ª Classe 5 alunos com NEEA para 12ª Classe. 

Tabela 2: Caracterização da amostra de professores e interpretação 

Característica Variável Frequência 

Sexo M 2 

F 4 

Disciplina  Português  3 

Geografia  1 

Biologia  1 

Matemática 1 

Interpretação Intérprete feminino (Turma a) 1 

Intérprete feminino (Turma b) 1 

Faixa etária  Menos 35 Anos 1 

36-40 Anos 3 

41-45 Anos 1 

46-50 Anos 2 

Mais de 51 anos 1 

Tempo de 

Serviço 

 

1-5 Anos 1 

6-10 Anos 3 

12 Anos 4 

Habilitações 

literárias 

Licenciatura 7 

Mestrado  1 

 Total 8 

Fonte: Elaborada pela autora de acordo com os dados da pesquisa 

 

3.4 Amostragem intencional 

Para a constituição da amostra, os participantes do estudo foram seleccionados através da 

técnica de amostragem intencional. Gil (1999) refere que no uso desta amostragem, são 

seleccionados apenas os elementos considerados típicos ou representativos da população que 

se pretende estudar.  
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Ainda na abordagem do autor, anteriormente citado, Gil (1999), afirma que na amostragem 

intencional, a pessoa encarregada de conduzir a investigação depende de seu próprio 

julgamento para escolher os membros que farão parte do estudo. Neste contexto, foram 

privilegiados seleccionados aqueles que se aplicam aos objectivos da pesquisa.  

3.4. Técnicas e instrumentos de recolha de dados 

As técnicas de recolha de dados são um conjunto de regras ou processos utilizados por uma 

ciência, ou seja, corresponde à parte prática da recolha de dados (Lakatos & Marconi, 2001). 

No entanto, Pardal e Lopes (2011) afirmam que o instrumento surge como o objecto tangível 

utilizado nas diversas técnicas; já a técnica refere-se ao modo de actuação/procedimento para 

chegar a esse resultado, sendo que o método pode, inclusive, incorporar várias técnicas par 

alcançar os fins da investigação. 

Nestes termos, foram aplicadas as seguintes técnicas de recolha de dados: entrevista semi- 

estruturada e análise documental. 

3.4.1. Análise documental 

Para Gil (1999), a análise documental consiste na consulta de material já existente, podendo 

ser em forma de livros, artigos científicos e outros que possibilitam a recolha da informação 

sobre um determinado assunto. Para este estudo, a análise documental envolveu a consulta de 

documentos que regem a inclusão escolar entre outros decretos que contribuíram na 

elaboração dos instrumentos de recolha de dados.  

Dentre vários documentos normativos, destacam-se: Declaração de Salamanca de 1994; 

Constituição da República de Moçambique de 2004, Lei do Sistema Nacional da Educação de 

2018 e Planos Estratégicos da Educação (1998-2005; 2006-2011;2012-2016; 2020-2099), 

bem como os mapas estatísticos do ano lectivo de 2023. 

A razão do uso da análise documental deveu-se à pretensão em analisar os instrumentos 

normativos que regem a questão da inclusão escolar de alunos com NEE no ensino regular, 

por outro lado, buscou-se identificar as orientações emanadas para professores e os 

intérpretes com vista facilitar a inclusão escolar de alunos com necessidades educativas 

especiais no ensino regular. 

Por outro lado, justifica-se por serem instrumentos incontornáveis na abordagem da inclusão 

escolar. Por exemplo, no contexto deste trabalho, a declaração de Salamanca é um documento 

emblemático visto que a inclusão escolar de alunos com NEEA na ESJM é o reflexo das 

resoluções tomadas na conferência de Salamanca.  
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3.4.2. Entrevista semi-estruturada 

De acordo com Gil (1999), a entrevista semi-estruturada oferece a possibilidade do 

entrevistador esclarecer o significado das perguntas facilitando a compreensão de respostas e 

dando liberdade ao respondente de falar o que considera relevante sobre o assunto.  

Aos intérpretes de língua de sinais de Moçambique e professores, foi aplicada a entrevista do 

tipo semi-estruturada, com vista a recolha e discussão de percepções (informações) sobre o 

trabalho colaborativo entre Professores de Português e Intérprete de Língua de Sinais de 

Moçambique, vide em apêndices (i) e (ii). Com este instrumento, aprofundou-se as questões 

ligadas ao papel do Professor e Intérpretes de Língua de sinais de Moçambique no processo 

de ensino e aprendizagem de alunos com Necessidades Educativas Especiais Auditivas nas 

turmas regulares na Escola Secundária Josina Machel. 

3.4.3. Observação 

Alarcão e Tavares (1987) afirmam que no contexto escolar, a observação é o conjunto de 

actividades destinadas a obter dados e informações sobre o que se passa no processo de 

ensino/aprendizagem com a finalidade de, mais tarde, proceder uma análise do processo 

numa ou noutra das variáveis em foco. Quer isto dizer que o objecto da observação pode 

recair num ou noutro aspecto: no aluno, no ambiente físico da sala de aula, no ambiente sócio 

relacional, na utilização de materiais de ensino, na utilização do espaço ou do tempo, nos 

conteúdos, nos métodos, nas características dos sujeitos, etc. 

Dada a pretensão de descrever os recursos didácticos promotores da inclusão de alunos com 

NEEA aplicados nas turmas regulares da Escola Secundária Josina Machel isso fez com que a 

pesquisadora escalasse a sala de aulas durante o decurso do processo de ensino e 

aprendizagem. 

Portanto, através da assistência de aulas nas classes do I ciclo do ensino secundário geral foi 

possível observar-se o papel exercido pelo intérprete de línguas de sinais de Moçambique nas 

turmas regulares da ESJM. 

3.5 Limitações 

O não conhecimento de língua de sinais de Moçambique por parte da autora da pesquisa; 

O número de amostra dos intérpretes foi definido em função daquele que havia na escola e 

não da pretensão da autora da pesquisa; 

3.6 Validade e fiabilidade do estudo 
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Antes dos guiões de entrevista semiestruturada serem aplicados aos participantes da pesquisa, 

importa salientar que foram submetidos a um docente da disciplina de Metodologia de 

Investigação Científica e da disciplina da Educação inclusiva, a fim de avaliarem a sua 

coerência. Deste processo, foram observadas algumas perguntas ambíguas e repetidas, 

motivo este que implicou a sua revisão e reformulação tendo em conta os objectivos 

específicos do trabalho. 

3.7. Processo de recolha de dados 

O procedimento de recolha de dados obedeceu as seguintes fases:  

✓ A primeira fase consistiu na partilha de informações sobre os objectivos da pesquisa. 

Nesta fase, foram estabelecidos os primeiros contactos com a direcção distrital da 

educação ao nível de Ka Mpfumu a fim de saber-se que escola detinha o maior 

número de alunos com NEEA; 

✓ A segunda fase foi marcada pela partilha de informações que descreve a distribuição 

dos alunos com necessidades educativas especiais dos alunos por classe e turma.  

✓ Na terceira fase, fomos conduzidos pelo director adjunto escolar (director 

pedagógico) as turmas onde havia os alunos com NEEA para o agendamento das 

sessões de observação e entrevistas com professores e intérpretes.  

Como forma de evitar-se os eventuais adiamentos, nas vésperas de cada sessão, efectuava-se 

a ligação telefónica para o director adjunto escolar. Antes do início de cada sessão, a 

pesquisadora contextualizava os participantes acerca da finalidade da pesquisa.  

De salientar que as sessões das entrevistas decorreram na sala dos professores e os dados 

foram gravados com o recurso ao telemóvel, registando-se as falas de cada participante e 

procurando-se reflectir sobre o conteúdo da discussão.  

✓ A quarta e última fase consistiram na elaboração do relatório final das actividades de 

pesquisa, onde foram discutidos e fundamentados os dados com base na literatura 

consultada.  

3.8 Técnicas de análise de dados 

Após a apreciação das gravações e leitura cuidadosa dos registos, para a análise e tratamento 

dos resultados foi usada a técnica de análise do conteúdo. Segundo Bardin (2012), a análise 

do conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das comunicações que tem como objectivo 

enriquecer a leitura ultrapassar as incertezas, extraindo conteúdos por trás da mensagem 

analisada. Esta técnica permite, de forma sistemática, a descrição das mensagens ligadas ao 
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contexto de enunciação e, também fazer-se inferências dessas informações previamente 

recolhidas. 

O tratamento de dados obedeceu as três fases de análise de conteúdo, nomeadamente: 

3.8.1 Pré-análise 

Esta fase, foi identificada como de organização. Nela estabeleceu-se um esquema de trabalho 

que foi preciso, com procedimentos bem definidos. Segundo Bardin (2012), envolve a leitura 

“flutuante”, ou seja, um primeiro contacto com os documentos que foram submetidos à 

análise, a escolha deles, a identificação dos indicadores que orientaram a interpretação dos 

dados e a preparação formal do material. No caso de entrevistas, elas foram transcritas e a sua 

reunião constituiu o corpus da pesquisa.  

3.8.2 Análise do material 

O material recolhido na fase anterior foi transformando em dados passíveis de serem 

analisados, através de operações de codificação. O processo de codificação dos materiais 

implicou o estabelecimento de um código que possibilitasse identificar rapidamente cada 

elemento da amostra recortada para a pesquisa. Este código é constituído de números e/ou 

letras ou qualquer outra forma de representação que o analista quiser criar em seu referencial 

de codificação Bauer e Gaskell (2008). 

3.8.3 Tratamento dos resultados 

De acordo com Gomes (2007), nesta fase, o foco é a exploração do conjunto de opiniões e 

representações sociais sobre o tema que se pretende investigar. Esse estudo do material não 

precisa abranger a totalidade das falas e expressões dos interlocutores porque, em geral, a 

dimensão sociocultural das opiniões e representações de um grupo que tem as mesmas 

características costuma ter muitos pontos em comum ao mesmo tempo que apresentam 

singularidades próprias. 

3.9 Questões éticas 

Para a realização do estudo, foi solicitada uma credencial ao registo académico da Faculdade 

de Educação da Universidade de Maputo para o pedido da realização da pesquisa na Escola 

Secundária Josina Machel (vide em anexo). Na mesma senda, houve a observância da 

confidencialidade e anonimato. 

Os participantes tiveram liberdade de decidir participar ou não da pesquisa, eles/elas foram 

claramente informados sobre os objectivos, usos e procedimentos da pesquisa.  
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Como forma de garantir o sigilo dos dados e anonimato dos participantes, os mesmos foram 

informados que as suas identidades seriam protegidas. 

Os participantes assinaram o termo de consentimento livre esclarecido, o qual pode ser visto 

em apêndice (III), pelo que nenhum dos participantes tomou parte do estudo por coacção e 

nem obrigação.  

De salientar que o próximo capítulo, neste caso (IV) faz a descrição e interpretação dos 

resultados de acordo com os objectivos da pesquisa. De salientar que se recorreu a 

abordagem teórica descrita no capítulo da revisão da literatura. 
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CAPÍTULO IV: APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 

No presente capítulo são apresentados os dados recolhidos na Escola Secundária Josina 

Machel referente ao trabalho colaborativo entre professores de Português e Intérprete de 

Língua de Sinais para a inclusão de alunos com Necessidades Educativas Especiais 

Auditivas. Os dados abaixo são relativos ao ano lectivo de 2023 e apresentados de acordo 

com os três objectivos específicos do trabalho. 

4.1 O papel do Professor e Intérpretes de Língua de Sinais de Moçambique no 

Processo de Ensino e Aprendizagem de alunos com Necessidades Educativas Especiais 

Auditivas nas turmas regulares na Escola Secundária Josina Machel 

O papel desempenhado pelo Professor e ILSM no processo de ensino e aprendizagem de 

alunos com NEEA nas turmas regulares na ESJM consiste na colaboração, cujo processo 

inicia desde a planificação à leccionação de aulas, conforme o depoimento apresentado por 

um dos professores: 

“Tenho planificado as minhas aulas junto com os professores usando a classificação e tem 

sido quinzenal e conta com a participação de intérpretes”. 

Apesar de se ter dito que o intérprete participa na planificação de aulas, um dos professores 

refutou esta afirmação na medida em que se referiu que o intérprete não participa na 

planificação de aulas, embora se reconheça que a sua participação na sala de aulas é 

indispensável para o decurso eficaz do PEA, conforme o relato abaixo:  

“Se não existisse o intérprete as aulas não trariam a mesma aprendizagem porque nós os 

professores temos limitações em ensinar os alunos com necessidades educativas especiais”.  

Analisadas as respostas acima, compreende-se haver uma divergência em relação à inclusão e 

participação do intérprete na planificação de aulas, pois alguns professores optam em inclui-

los e outros não. Esta constatação nos remete a duas percepções, a primeira é de que os 

professores entendem que há necessidade de o intérprete tomar parte da planificação das 

aulas, mas a dinâmica escolar tem mostrado outro cenário. Isto pode estar aliado ao facto de 

os professores prepararem as aulas fora do ambiente escolar e posteriormente discutir o tema 

da aula com o intérprete. 

Por outro lado, percebe-se que apesar de os professores não possuírem uma formação inicial 

que facilite a inclusão de alunos com NEEA, os mesmos têm consciência da importância da 

figura do intérprete no contexto da inclusão escolar. 
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Nehls (2019) refere que o intérprete é uma figura importante visto que a sua presença se faz 

necessário, principalmente, para esclarecer dúvidas, na explicação do professor das 

disciplinas, na leitura dos textos e durante a elaboração dos mesmos pelo aluno surdo. Não se 

pode esquecer que o surdo não lê e nem escreve fluentemente o Português, assim como 

qualquer um encontra dificuldade na leitura de um texto escrita em língua estrangeira sobre a 

qual não se tem pleno domínio. 

Todo o acto educativo realizado pelo intérprete na sala de aulas implica uma planificação de 

aula que envolve o professor. A respeito desta percepção, Mandlate (2012) afirma que a 

planificação de aula inclui tanto a previsão das actividades didácticas em termos de 

organização e coordenação em função dos objectivos propostos como a adequação sua 

adequação no decorrer do processo de ensino. Portanto, a planificação é um instrumento 

essencial para o professor definir as estratégias de ensino de acordo com o objectivo que se 

pretende atingir na aula. Este plano deve ser criteriosamente adequado às diferentes turmas, 

havendo necessidade de flexibilização caso se mostre pertinente. 

Relativamente à colaboração entre professor e intérprete na inclusão de alunos com NEE, os 

entrevistados foram unânimes em afirmar que não existe nenhuma dificuldade no 

relacionamento entre as partes. Durante o decurso do PEA, cada actor assume o seu papel que 

consiste na leccionação para o professor e interpretação para o intérprete. Este aspecto foi 

observado durante o decurso do processo de ensino e aprendizagem.  

Embora a interpretação em língua de sinais caiba ao intérprete e a leccionação ao professor, 

Lacerda (2014) afirma que o professor regente não deve atirar toda a responsabilidade da 

comunicação com os alunos surdos para o intérprete, visto que seu papel principal é 

interpretar.  

Díez (2010) explica que o trabalho colaborativo deve ser entendido como uma forma de 

trabalhar juntos para resolver problemas e organizar a aprendizagem de todos os alunos. Os 

docentes que actuam em colaboração devem gozar de liberdade e autonomia, mas para isso as 

regras quanto aos seus papéis de referência e autoridade devem ser estabelecidas por ambos 

em ambiente de negociação e cumplicidade.  

No que diz respeito à avaliação, o intérprete reagiu nos seguintes termos: 

“No dia da avaliação, meu papel tem sido de ajudar a clarificar as perguntas da avaliação, no 

caso de palavras difíceis e novas para eles” 

Por outro lado, apontou-se que: 
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“O intérprete orienta os alunos a responder correctamente às questões e a esclarecer 

 algumas dúvidas relacionadas a sequência das perguntas” 

Ainda a respeito da colaboração entre os dois actores, um dos professores disse que a 

participação do intérprete é importante durante as avaliações: 

“O papel do intérprete tem sido de controlar, esclarecer algumas dúvidas em relação às 

inquietações apresentadas pelos alunos e ajuda a ver a sequência das perguntas, pois alguns 

alunos tendem a desleixar e trocar tudo.” 

Analisadas as respostas compreende-se que durante o processo de ensino e aprendizagem, o 

professor tem a responsabilidade na leccionação e aplicação de avaliações, e o intérprete 

traduz a linguagem oral para a gestual e ainda auxilia o professor no esclarecimento de 

dúvidas que os alunos possam ter no dia do teste. De salientar que esse facto, foi observado 

num dos dias em que se procedeu com a avaliação na disciplina de Português da turma 02, da 

8ª Classe. 

Da Silva et. al (2019) afirmam que o intérprete e o professor são vistos em ambiente de sala 

de aula como mediadores no processo de aprendizagem do educando, devendo proporcionar 

os subsídios necessários (práticos e teóricos) com a finalidade de que haja um 

desenvolvimento cognitivo significativo, principalmente em um processo de inclusão de 

alunos com necessidades educativas especiais.  

Por outro lado, Nehls (2019) refere que a figura do intérprete pois serve para o 

esclarecimento de dúvidas, na explicação do professor das disciplinas, na leitura dos textos e 

durante a elaboração dos mesmos pelo aluno surdo. O Intérprete na sala de aula precisa actuar 

como professor, manipulando sentidos e esclarecendo questões.  

Um dos intérpretes acrescentou que a comunicação com o professor tem sido base para a 

inclusão dos alunos com NEE: 

“Informo o professor que o aluno tem dúvida e o aluno apresenta e imediatamente faço a 

interpretação” 

Nehls (2019) salienta que o intérprete não substitui a função do professor da sala, pois este 

apenas fará a mediação da comunicação do professor e alunos ouvintes com o surdo. A 

função do intérprete em sala de aula é de intermediar e interpretar a interacção com aluno 

surdo com os professores ouvintes no que diz respeito ao conhecimento, alunos ouvintes e 

demais pessoas envolvidas nesse ambiente, ao passo que "se a eles fossem atribuídas as 
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responsabilidades com o ensino, eles deveriam ser professores, além de serem intérpretes" 

(Quadros, 2004, p. 60).  

Portanto, em suma, o papel desempenhado pelo professor e intérprete de língua de sinais de 

Moçambique é positivo, visto que as funções exercidas por cada actor são claras e sem 

interferência. Dada a boa colaboração entre ambos, observou-se que mesmo quando o 

professor ainda não se faz à sala de aulas, o intérprete interage com os alunos, abordando 

sobre tópicos tratados na aula anterior.  

Através da observação e entrevista aplicada aos professores e intérpretes compreendemos que 

estes actores guiam-se pela perspectiva construtivista a qual se manifesta por meio de boa 

comunicação, interacção e o desempenho do papel sem interferência do outro.  

Um professor construtivista avalia para constatar o que está sendo aprendido. Ele recolhe 

informações de forma contínua e diferenciada, obtendo, assim, subsídios para julgar o grau de 

aprendizagem em relação ao grupo ou determinado aluno em particular (Rosa, 1998). 

4.2 Recursos didácticos promotores da inclusão de alunos com Necessidades 

Educativas Especiais Auditivas aplicados nas turmas regulares da Escola Secundária 

Josina Machel 

Na sala de aulas têm paredes falantes e todos os  

professores recorrem a este recurso como forma de complementar a explicação oral, 

sobretudo na ausência de um intérprete. Cerqueira e Ferreira (1996) afirmam que os recursos 

físicos, usados em sala de aula, áreas de estudo ou actividades, seja com grande ou pouca 

regularidade, que visa auxiliar em uma aprendizagem de maior eficiência para o educando.  

Em coerência com os autores anteriormente citados, Steinmache e Wiese (2010) referem que 

o recurso didáctico é utilizado por professores que acreditam que o mesmo facilita o ensino 

aprendizagem dos alunos, principalmente na educação especial de pessoas deficientes visuais, 

na qual o uso de recurso didáctico assume uma significância pois há uma dificuldade de 

contacto com o ambiente físico. Logo nesse caso, o recurso didáctico pode não só ajudar a 

melhorar a aprendizagem, como também incluir os deficientes visuais dentro do contexto 

escolar, e porque na sociedade actual. 
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Fonte: Fotografia captada pela autora da pesquisa, 2023 

Os alunos com NEE e em particular a auditiva aprendem melhor com imagens do que a 

oralidade. De salientar que se observou que o uso deste instrumento foi extensivo aos alunos 

sem NEE, e facilitou a sua aprendizagem.  

A adopção de vários recursos didácticos tem a ver com os objectivos de cada aula, mas 

também se trata de um mecanismo que serve para a captação de atenção e interesse dos 

alunos. Cardoso (2011) afirma que um plano de aula deve conter a utilização do material 

didáctico (filmes, mapas, poemas, músicas, computadores, jogos, aulas práticas, actividades 

dinâmicas, etc… que contribuam para satisfazer e estimular todos os alunos de acordo com os 

tipos de inteligências, tornando, desta feita, os conteúdos mais agradáveis e compreensivos. 

Aliado ao trabalho do intérprete são necessárias as práticas pedagógicas que contemplem a 

comunicação visual (língua de sinais, gestos naturais, dramatização, mímica, desenho, 

ilustrações, fotografias, escrita, tecnologia, leitura labial e etc.) como forma privilegiada na 

interacção, favorecendo as experiências de aprendizagem, (Fernandes, 2007). 

A interpretação tem sido usada como estratégia da inclusão de alunos com NEE, como 

explicou um dos professores: 

“Eu e o professor fazemos uma adaptação. Nas nossas aulas levamos cartazes com imagens 

e são resumidas, claras e objectivas”. 

O uso de vários tipos de recursos didácticos no processo de ensino e aprendizagem e em 

particular nas turmas especiais, designa-se de adaptações curriculares que segundo Martínet. 

al (2003), são instrumentos de individualização do ensino, que devem ser produto de decisões 
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pedagógicas subordinadas aos objectivos e âmbito no qual se instalam. Com isso, para 

adaptar um currículo é necessário conhecer o aluno e suas peculiaridades, principalmente 

porque as adaptações curriculares consistem em estratégias de flexibilização curricular 

voltadas à construção do conhecimento. 

Por outro lado, a diversidade no uso dos recursos educativos é um imperativo para o processo 

de inclusão escolar de alunos com NEE no contexto do ensino regular. Cortesão (2003) refere 

que é, importante que o professor/educador conheça bem todos os alunos, quais são os 

interesses, os problemas e as características socioculturais de cada um. Só conhecendo bem 

cada um, os docentes poderão conceber e/ou reorganizar materiais e métodos que sejam 

adequados às características desses alunos. 

 

Igualmente, observou-se que os professores têm recorrido aos recursos didácticos alternativo 

como forma de assegurar que todos os alunos possam aprender na mesma proporção 

independentemente da NEE, deficiência ou limitação que tiver. Estes recursos têm sido úteis 

uma vez que nas turmas observadas existem alunos com múltiplas NEE.  

 

Ademais, foi observado que as paredes falantes facilitam, sobremaneira, a aprendizagem dos 

alunos com NEE e em particular os auditivos. Devido à limitação que estes alunos têm para 

aprender por si próprio, as paredes falantes servem de estímulo. Nesta senda, por parte da 

escola, consideramos assertivo o uso deste tipo de recurso pois coaduna com o princípio da 

declaração de Salamanca que orienta as escolas a utilização de recursos didácticos com vista 

a satisfação das necessidades específicas dos alunos. 

 

Mendes et. al (2014, p. 37) afirmam que a proposta de trabalho colaborativo exige dos 

professores a partilha dos conhecimentos garantindo um currículo que atende as 

especificidades individuais propiciando a igualdade de oportunidades para todos os alunos. 

"O professor da classe comum e o professor da Educação Especial definem juntos a 

planificação de aulas, avaliações e as estratégias pedagógicas que favoreçam o acesso ao 

currículo e a aprendizagem a todos os alunos, com deficiência ou não".  

De salientar que durante a identificação e utilização dos recursos didácticos promotores da 

inclusão de alunos com NEEA aplicados nas turmas regulares da Escola Secundária Josina 

Machel foi possível notar que o professor selecciona tais recursos em função das 

necessidades específicas de cada aluno a fim de instigar o interesse pela aprendizagem. Ou 

por outras, centra a aprendizagem no aluno.   
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A constatação acima relaciona-se com a abordagem construtivista a qual vinca que o aluno é 

o protagonista da sua própria aprendizagem. É neste diapasão que Moraes et. al (2021) 

referem que os alunos são estimulados e encorajados a expressar suas próprias ideias e 

experiências, previamente adquiridas, as quais serão compiladas e, em seguida, inseridas 

como parte dos conteúdos ministrados na aula. Essa prática de ensino faz com que os alunos 

desenvolvam suas capacidades intelectuais, por meio da participação directa nas aulas, 

deixando a condição de meros telespectadores e se tornando agentes protagonistas de sua 

própria aprendizagem. 

4.3 Percepções dos Professores e Intérpretes relativamente ao trabalho colaborativo 

voltado à inclusão de alunos com NEE auditivas nas turmas regulares da Escola 

Secundária Josina Machel 

Questionados os professores sobre a carga horária dedicada ao ensino no contexto de inclusão 

escolar de alunos com NEEA, estes responderam que é a mesma que se aplica nas turmas não 

inclusivas.  

Entretanto, a uniformização de carga horária para as turmas com alunos com e sem NEEA na 

ESJM não constitui um elemento que traz desvantagem aos alunos com NEEA pois, dado ao 

trabalho colaborativo entre professores e intérpretes de línguas de sinais, há satisfação de 

aprendizagem nos alunos.  

O trabalho colaborativo nos ambientes escolares regulares tem como pressuposto a ideia de 

colaboração do profissional geral e o profissional professor da educação especial onde os dois 

colaboram com o outro desenvolvendo os conteúdos para todos os estudantes com o 

objectivo da melhor aprendizagem do aluno (Lunardi-Mendes, 2011).  

Como forma de garantir a aprendizagem no contexto das turmas especiais, os professores 

leccionam pouca matéria e em muito tempo. Esta estratégia permite que os objectivos de 

aulas possam ser cumpridos ou materializados, conforme o depoimento de um dos 

professores, abaixo: 

Nós os professores, preferimos leccionar pouca matéria, mas com a devida profundidade e 

isso permite com que os alunos captem o pouco do que se leccionar muita matéria e não se 

captar quase nada devido a insuficiência do tempo. Nas turmas especiais, a carga horária 

devia ser revista, salientou um dos professores. 

A partir da resposta anteriormente apresentada compreende-se que, no contexto do ensino 

regular, deve se adoptar a diferenciação pedagógica que no entender de Tomlinson e Allan 
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(2002), é a prestação de atenção às necessidades de aprendizagem de cada aluno em 

particular ou de um pequeno grupo de alunos, ao invés de um modelo mais típico de ensinar 

uma turma como se todos os indivíduos tivessem as mesmas características. É uma resposta 

activa do professor face as necessidades de cada aluno.  

Questionados sobre o decurso de aulas numa turma onde são inseridos alunos com vários 

tipos de necessidades educativas especiais, o professor respondeu nos seguintes termos:  

Tem sido bastante complicado pois nas duas turmas que temos, existem quase todo tipo de 

necessidades, sendo que a predominante é a NEEA. Sucede que os alunos cuja deficiência 

não é total, tem se mostrado irrequietos e distraem o trabalho dos intérpretes. 

Acerca do cenário acima descrito, os intérpretes de língua de sinais, dado ao conhecimento 

técnico que possuem, tem sabido controlar as reacções de cada aluno. Lacerda (2009) 

considera que o intérprete deve estar atento às dificuldades apresentadas pelos alunos com 

NEEA, mediando e favorecendo a construção do conhecimento. Para a autora, isso não 

significa substituir o papel do professor, pois este é responsável pelo planeamento das aulas 

(conteúdos adequados, desenvolvimento, avaliação), porém o intérprete pode colaborar com 

os professores sugerindo actividades e partilha de informações que ampliem os 

conhecimentos dos professores sobre o aluno surdo.  

Outro aspecto referenciado que dificulta a aprendizagem é a superlotação. Os professores 

apontam que o número de alunos por turma é elevado e isso obriga que os professores 

desenvolvam estratégias pedagógicas que ajudem todas as crianças a darem o seu melhor. 

Silva (2019) diz que o elevado número de alunos por turma torna difícil organizar as 

actividades de ensino e aprendizagem e de responder às particularidades dos alunos que 

necessitam de maior atenção, considerando que as escolas de ensino regular não possuem 

professores de apoio ou itinerantes e outros profissionais especializados que deveriam fazer 

parte do sistema de apoio à educação inclusiva. 

Por outro lado, Sá (2003), citado por Silva (2011), afirmam que existem dificuldades e 

limitações acerca da inclusão, de um lado estão os professores de ensino regular que relatam 

a dura realidade das condições de trabalho, o número elevado de alunos por turma, a rede 

física inadequada e os limites da formação profissional, por outro lado, os pais que preferem 

manter seus filhos em instituições especializadas por receio da discriminação no ensino 

regular.  
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Da análise feita, compreende-se que na ESJM não existem turmas inclusivas, mas sim turmas 

especiais. Num estudo realizado por Nguenha (2018) apesar de as conclusões não serem 

generalizáveis por se referirem a um estudo de caso particular, apoiando-se em alguns 

documentos, com destaque para o MINEDH, salientou-se que em Moçambique ainda não 

possui uma adequada preparação para implementar a política de Educação Inclusiva. 

A partir da abordagem acima e aliada a observação e entrevista aplicada aos professores da 

ESJM, compreende-se que na escola em alusão não existem turmas inclusivas, mas sim 

turmas especiais, visto que são juntados na mesma turma os alunos com NEE e se exclui os 

alunos ditos normais.  

No sistema educativo moçambicano as turmas especiais estão preconizadas nos diferentes 

dispositivos que o ensino. A Lei 6/92 de 4 de Maio do Sistema Nacional de Educação, 

preconiza que a educação de crianças e jovens com deficiências físicas, sensoriais ou mental 

e de difícil enquadramento escolar, pode ser oferecido nas escolas de ensino regular e em 

turmas especiais (Moçambique, 1992).  

A PNE de (1995) estabelece que os alunos com deficiência podem frequentar as escolas de 

ensino regular e as escolas especiais, dependendo da “gravidade” da deficiência. É previsto 

que esses alunos receberão “acompanhamento” dos professores de apoio e itinerantes, 

incluindo material e equipamento necessário para sua aprendizagem. 

Na Lei 18/2018 de 28 de Dezembro, é utilizado o termo educação especial para designar o 

conjunto de serviços pedagógicos-educativos, transversais a todos os subsistemas de 

educação, de apoio e facilitação da aprendizagem de todo aluno, incluindo aquele que tem 

necessidades educativas especiais de natureza física, sensorial, mental e outras, com base nas 

suas características individuais com o fim de maximizar o seu potencial, (Moçambique, 

2018). 

Segundo Correia (2008), o professor de educação especial deverá saber modificar (adequar) o 

currículo comum para facilitar a aprendizagem da criança com NEE; propor ajuda 

suplementar e serviços de que o aluno necessite para ter sucesso na sala de aula e fora dela; 

alterar as avaliações para que o aluno possa vir a mostrar o que aprendeu; estar ao corrente de 

outros aspectos do ensino individualizado que posam responder às necessidades do aluno. 

A interacção entre os alunos com NEEA, professores e intérpretes de língua de sinais de 

Moçambique é positiva. Os alunos com NEEA recebem um tratamento igual à semelhança 
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dos alunos ditos normais, desde à explicação dos conteúdos, realização dos trabalhos de casa, 

correcção e resolução de exercício no quadro.  

A participação dos alunos com NEEA na aula tem sido por iniciativa própria, embora em 

alguns casos seja por indicação do próprio professor. Esse processo é facilitado pelo 

intérprete de língua de sinais de Moçambique, daí a sua importância na inclusão escolar de 

alunos com NEEA nas turmas regulares da ESJM.  
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CAPÍTULO V: CONCLUSÃO E SUGESTÕES 

5.1 CONCLUSÃO 

O presente trabalho visava analisar o contributo do trabalho colaborativo entre professores e 

intérpretes de língua de sinais de Moçambique na inclusão escolar de alunos com 

necessidades educativas especiais auditivas na Escola Secundária Josina Machel. Para o 

efeito, foram considerados os objectivos específicos, nomeadamente: Identificar o papel do 

Professor e Intérpretes de Língua de sinais de Moçambique no processo de ensino e 

aprendizagem de alunos com Necessidades Educativas Especiais Auditivas nas turmas 

regulares na Escola Secundária Josina Machel  

Igualmente, procurou-se descrever os recursos didácticos utilizados pelos professores visando 

a inclusão de alunos com Necessidades Educativas Especiais Auditivas nas turmas regulares 

da Escola Secundária Josina Machel e discutir as percepções dos Professores e Intérpretes de 

Língua de sinais de Moçambique relativamente ao contributo do trabalho colaborativo na 

inclusão de alunos com Necessidades Educativas Especiais Auditivas nas turmas regulares da 

Escola Secundária Josina Machel. 

No que toca ao primeiro objectivo específico, conclui-se que existe uma saudável 

colaboração entre professores e ILSM. A mesma consiste na participação conjunta no 

processo de planificação das aulas, leccionação e na avaliação dos conteúdos aprendidos por 

parte dos alunos com necessidades educativas especiais auditivas. Quer professor quer 

intérprete de língua de sinais de Moçambique, cada actor tem sabido desempenhar 

eficazmente o seu papel e sem interferência no papel do outro. 

Igualmente, a pesquisa permitiu concluir que o ILSM afecto na ESJM não substitui a função 

do professor na sala de aulas, pois o trabalho deste centra-se na tradução da língua oral para a 

gestual, facilitando, deste modo, a interacção entre professor e alunos com necessidades 

educativas especiais auditivas de modo a que estes possam compreender o que está sendo 

abordado durante o processo de ensino e aprendizagem. De salientar que, do contrário, seria 

bastante difícil dada à limitação do professor no uso de língua de sinais de Moçambique e 

limitação do aluno em captar a oralidade do professor na sua plenitude. 

Relativamente ao segundo objectivo específico, conclui-se que no processo de inclusão de 

alunos com necessidades educativas especiais auditivas nas turmas regulares da ESJM, os 

professores recorrem a vários métodos alternativos de ensino, com destaque para o uso de 

cartazes com imagens e resumos claros e objectivos.  
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Quanto ao terceiro objectivo específico, conclui-se que os professores e ILSM, convergem 

em relação ao contributo do trabalho colaborativo voltado à inclusão escolar de alunos com 

necessidades educativas especiais auditivas nas turmas inclusivas da ESJM, embora, para 

estes actores, a carga horária não pode ser semelhante quanto às turmas regulares, visto que, o 

acto colaborativo entre professor e o intérprete exige a alocação do maior fundo de tempo 

uma vez que a acção pedagógica exercida pelo professor e o intérprete decorre em 

simultâneo. 

Ademais, aprendizagem dos alunos com necessidades educativas especiais auditivas ocorre 

em contextos de superlotação e isso faz com que os professores pautem pela leccionação de 

poucos conteúdos e sem o devido aprofundamento, embora o sistema de avaliação seja 

uniforme tanto para as turmas inclusivas e não inclusivas.  

Em suma, o contributo do trabalho colaborativo entre professor e intérprete de língua de 

sinais de Moçambique voltado à inclusão escolar de alunos com necessidades educativas 

especiais auditivas nas turmas inclusivas é positivo, visto que cada um dos actores tem 

exercido eficazmente o seu papel visando a facilitação da aprendizagem dos alunos com 

necessidades educativas especiais auditivas nas turmas inclusivas da ESJM. O papel de 

intérprete se tem demonstrado crucial principalmente nas avaliações, visto que este orienta os 

alunos a responder correctamente às questões e a esclarecer as dúvidas que eventualmente 

surgem. 

5.2 Sugestões 

Face às constatações efectuadas e conclusões alcançadas, urge sugerir as seguintes acções: 

✓ Adopção de uma carga horária específica para os alunos com NEEA inscritos nas 

turmas regulares 

✓ Aposta na diferenciação pedagógica que responda a questão da superlotação de alunos 

com NEE 

✓ Uso de vários tipos de avaliação como forma de atender a particularidade de alunos 

com NEEA  
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Anexo 1: Credencial apresentada na Escola Secundária Josina Machel 
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Apêndice (I) Guião de recolha de dados para os professores 

Caro professor a presente entrevista enquadra-se no trabalho de fim de curso de Mestrado em 

Educação Inclusiva e tem como objectivo “Compreender o contributo do trabalho 

colaborativo entre os professores e intérpretes na garantia da inclusão de alunos com NEE 

auditivas nas turmas regulares da ESJM”. Neste contexto, pede-se a sua colaboração para 

efeitos de recolha de informação, respondendo as perguntas do guião, por forma a garantir a 

consecução do trabalho. De referir que será garantido o sigilo e anonimato, e os dados a 

recolher serão somente usados para a pesquisa. 

 

1. Tem planificado as suas aulas em simultâneo com o intérprete ou planifica 

sozinho e depois partilha com o intérprete? 

2. Se sim, como tem sido a sua relevância e contribuição? 

3.   Acha que há necessidade de o intérprete ter acesso aos conteúdos antes da aula? 

4. Se não existisse o intérprete, acha que as aulas trariam a mesma aprendizagem 

para o aluno com NEE? Argumente a resposta 

5. Como são esclarecidas as questões apresentadas pelos alunos? 

6. Existe alguma dificuldade de relacionamento entre você e o professor? Se sim, em 

que consiste?  

7. O intérprete participa das reuniões pedagógicas? Sem sim, de quê forma? 

8. Durante a avaliação, qual é o papel do intérprete? 
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Apêndice (II) Guião de recolha de dados para os intérpretes 

Caro intérprete a presente entrevista enquadra-se no trabalho de fim de curso de Mestrado em 

Educação Inclusiva e tem como objectivo “Compreender o contributo do trabalho 

colaborativo entre os professores e intérpretes na garantia da inclusão de alunos com NEE 

auditivas nas turmas regulares da ESJM”. Neste contexto, pede-se a sua colaboração para 

efeitos de recolha de informação, respondendo as perguntas do guião, por forma a garantir a 

consecução do trabalho. De referir que será garantido o sigilo e anonimato, e os dados a 

recolher serão somente usados para a pesquisa. 

 

1. Como tem planificado as suas aulas? 

2. O intérprete participa na planificação de aulas?  

3. Se sim, em que consiste a sua participação? 

4. Como é que você e professor têm procedido em caso de os alunos apresentar 

dúvidas? 

5. Você discute com o professor o processo de aprendizagem do aluno com NEE? Se 

sim, de que forma?  

6. E no dia da avaliação, qual tem sido o seu papel? 

7. Existe alguma dificuldade de relacionamento entre você e o professor? Se sim, em 

que consiste?  

8. Existe alguma dificuldade de relacionamento entre você e o professor? 

9. Você participa das reuniões pedagógicas? Sem sim, como tem sido? 
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Apêndice (III) Guião de observação  

 

Ficha de Assistência à aula 

Nome da Escola---------------------------------------------------------------------------------------------

---- 

Nome do professor assistido------------------------------------------------------------------------------

----- 

Disciplina leccionada---------------------------------------------------------------------------------------

---- 

Tema----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 

Data da Assistência-----------/------------ 

Turma------Classe----------Hora------- 

No  de alunos -------- 

 

 Cumprim

ento  

Não 

cumprimento  

Cumpre 

pouco 

Cumpre 

bem 

Cumpre na 

totalidade  

Não 

aplicável  

Uso dos 

materiais 

didácticos 

específicos  

 

      

Uso dos 

métodos e 

estratégias do 

ensino 

específicos 

 

      

Uso dos 

recursos 
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 visuais 

Uso das paredes 

falantes  

      

A utilização de 

dramatizações, 

desenhos, e 

mímicas  

      

Use a sua 

velocidade 

 normal 

      

Aula 

simplificada 

      

Abstracto para 

concreto 

      

Exemplos 

ilustrativos 

      

Resumo       

Uso de imagens        
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Apêndice IV.  Carta de consentimento direccionada aos participantes da pesquisa 

 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO  

 

Carta de consentimento  

 

Filomena Elvira Tovela, estudante de Mestrado em Educação Inclusiva, estando prestes a 

concluir o curso na Faculdade de Educação da Universidade Eduardo Mondlane, propõe-se a 

realizar uma pesquisa, cujo pano de fundo é Análise do trabalho colaborativo entre 

professores e intérpretes de língua de sinais de Moçambique na Escola Secundária Josina 

Machel, (2023), supervisionado por Prof.ª Delfina da Silva. 

 

A informação a prestar no âmbito da entrevista será de uso exclusivo na elaboração da 

dissertação para a conclusão do curso de Mestrado em Educação Inclusiva.  

 

Se concorda em cooperar, de forma voluntária, no estudo, por favor, assinale com X as frases 

seguintes:  

1. Confirmo que li e percebi a informação constante deste documento e concordo em 

participar na pesquisa (  );  

2. Tive a oportunidade de ponderar a respeito da informação constante deste 

documento, identificando-me com ela, respondi, integralmente, o questionário (  );  

3. A minha participação, nesta pesquisa, é voluntária (  )  

4. Apoio o destino declarado, que se pretende dar à informação, que fornecerei (  )  

 

Assinatura ______________________________ 

data____/_____/_______ 

 

 


